
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRATININGA 
PRAÇA Dr. MÁRIO RIBEIRO DA SILVA Nº 14 – CAIXA POST AL 50 

FONES /FAX (14) 3265-1011 – 3265-1012 – 3265-3443 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2016  
PROCESSO  Nº 021/2016 
PROTOCOLO  Nº 522/2016 
DATA DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA: 26/04/2016 
HORÁRIO:      ÀS 09:30  
LOCAL :  PRAÇA DR. MARIO RIBEIRO DA SILVA, Nº 14, 2º ANDAR,  

CEP 17490-000, CENTRO, PIRATININGA/SP  
 
 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBR AS E 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO RECUPERAÇÃO ASFÁLTIC A 
(RECAPEAMENTO ASFÁLTICO), EM DIVERSAS RUAS DA CIDAD E DE 
PIRATININGA. 
 
 
PREÂMBULO  
 
O MUNICÍPIO DE PIRATININGA - ESTADO DE SÃO PAULO, com sede na Praça Dr. Mário 
Ribeiro da Silva, 14 - Centro, através do Prefeito Municipal Senhor CARLOS ALESSANDRO 
FRANCO BORRO DE MATOS , brasileiro, casado, Bacharel, portador da Cédula de Identidade 
nº 22.415.690-1, inscrito no CPF sob o nº 145.798.658-20, residente e domiciliado na Rua 
Anchieta, nº 55, Centro, na Cidade de Piratininga, do Estado de São Paulo, torna público que 
se encontra aberta neste Órgão a presente licitação na modalidade CONVITE, do tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL , cujo objeto será a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE 
OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO RECUPERAÇÃO ASFÁLTICA 
(RECAPEAMENTO ASFÁLTICO), EM DIVERSAS RUAS DA CIDAD E DE PIRATININGA/SP, 
em conformidade com as especificações e condições constantes do Termo de Referência, o 
qual integra a Carta-Convite como Anexo I.  
 
As propostas deverão obedecer às especificações contidas no instrumento convocatório e seus 
anexos, os quais são suas partes integrantes e indissociáveis.  
 
Os envelopes lacrados contendo os documentos de habilitação e com a proposta serão 
recebidos no endereço acima mencionado até o início da sessão pública de julgamento, 
oportunidade em que serão abertos e processados nos termos disciplinados na Carta-Convite, 
com a condução dos trabalhos realizada pela Presidente da Comissão Julgadora.  
 
A contratação será subsidiada com verba de Convênio celebrado com o Governo Federal - através do 
Ministério da Cidade - OPERAÇÃO 1025000-59, SICONV 25770/2015, CONTRATO 819487/2015, PROCESSO 
2585.1025000-59. 

 
 
 
 
1. DAS NORMAS DE REGÊNCIA DO CERTAME  



1.1. O certame será regido pelas disposições normativas abaixo indicadas, sem prejuízo das 
demais normas regulamentares aplicáveis à espécie:  
a) Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (doravante simplesmente designada como “Lei 
Geral de Licitações”);  
b) Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 (doravante simplesmente designada 
como “Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte”), com as 
alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014;  
 
 
2. DO VALOR REFERENCIAL PARA A CONTRATAÇÃO  
2.1. O valor estimado para a execução total do objeto do certame é de R$ 527.750,29 ( 
Quinhentos e vinte e sete mil, setecentos e cinquenta reais e vinte e nove centavos).  
2.2. A despesa total, orçada no valor indicado no item supra e especificada no Anexo I (Termo 
de Referência) onerará os recursos orçamentários e financeiros da Ficha 99 Fonte de 
Recursos 021101 no Programa de Trabalho 10.301.0001 .2024.0000 - Manutenção da 
Assistência Médica e Odontológica e Elemento 3.3.90 .30.00 Materiais de consumo, Cod. 
Aplicação 310.000. Ficha 101 Fonte de Recursos 0211 01 no Programa de Trabalho 
10.301.0001.2024.0000 - Manutenção da Assistência M édica e Odontológica e Elemento 
3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jur ídica Cod. Aplicação 310.000.  
 
 
3. DO OBJETO  
3.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO 
DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO RECUPERAÇ ÃO ASFÁLTICA 
(RECAPEAMENTO ASFÁLTICO), EM DIVERSAS RUAS DA CIDAD E DE PIRATININGA/SP , 
conforme especificações constantes no Anexo I (Termo de Referência) da Carta-Convite.  
 
3.2 As obras e serviços serão executados com fornecimento de equipamentos, ferramentas, 
material e mão-de-obra necessários e, em conformidade com o respectivo memorial descritivo, 
projeto básico, planilha quantitativa/orçamentária e cronograma básico, os quais poderão 
seguir em arquivo/CD aos interessados e/ou retirados via site. Caso necessário e solicitado, o 
Município poderá encaminhar através de e-mail indicado pela empresa. 
 
3.3. O valor para a contratação será de acordo com a planilha quantitativa orçamentária; 
 
3.4. Segue abaixo relação dos Trechos das Ruas que receberão os Serviços de 
Pavimentação e Recape Asfáltico : 
 

RUAS A SEREM EXECUTADOS OS SERVIÇOS DE RECAPE ASFÁL TICO  

 
RUAS ÁREA M² 

RUA SANTA CRUZ DOS INOCENTOS 2.124,00 
RUA MANOEL GOMES DOS SANTOS 1.232,25 
RUA PLINIO DE GODOY 1.571,00 
RUA JERONIMO FERREIRA 1.232,00 
RUA JOSÉ CARDOSO FRANCO NETO 1.375,15 
RUA NILDA DABUS MENDES 1.391,00 
RUA ARCHIMEDES ROSA 1.168,40 
RUA WALDEMAR FELIPE 774,20 
RUA AMÉRICO MONTAGNA 1.032,75 
JARDIM BELA VISTA 6.800,00 
Rua margarido piresa 1.194,00 



Jamile hadad maluf 1.293,85 
TOTAL GERAL:  21.189,30 

TOTAL GERAL binder:  2.487,85 
 
4. DOS ESCLARECIMENTOS E DAS IMPUGNAÇÕES AO ATO CON VOCATÓRIO  
4.1. Qualquer licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento dos envelopes.  
4.2. As consultas de caráter técnico ou legal relacionadas à interpretação dos termos da Carta-
Convite deverão ser efetuadas pelas licitantes por escrito e endereçadas ao Departamento de 
Licitações até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para arealização da sessão pública.  
4.2.1. As consultas de que tratam o item acima deverão ser enviadas por intermédio do e-mail 
licitacao@piratininga.sp.gov.br, ou ainda protocolizadas junto ao Protocolo da Prefeitura 
Municipal de Piratininga do Estado de São Paulo, situada na Praça Dr. Mario Ribeiro da Silva, 
nº 14, 1º andar, CEP 17490-000, Centro, no período das 08h30 às 13h00.  
4.2.2. Caso o pedido de esclarecimentos seja encaminhado por e-mail, o interessado deverá 
confirmar o seu recebimento junto ao Departamento de Licitações, por intermédio do telefone 
(14) 3265-9530. 
4.3. As eventuais impugnações previstas na Lei Geral de Licitações deverão ser efetuadas 
pelos interessados por escrito , endereçadas ao Departamento de Licitações, no prazo de 02 
(dois) dias úteis anteriores à data fixada para a realização da sessão pública, nos termos do 
art. 41, §2º, da Lei Geral de Licitações.  
4.3.1. As eventuais impugnações deverão ser protocoladas no local indicado no item 4.2.1, in 
fine, observados os mesmos horários ali constantes.  
4.3.2. Não serão aceitas impugnações encaminhadas por fax ou por e-mail.  
4.4. Caberá ao Prefeito Municipal decidir sobre a impugnação antes do início da sessão pública 
do certame, após manifestação da Comissão Julgadora e do Procurador Jurídico do Município.  
4.5. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração da Carta-Convite de modo a 
afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a realização do certame.  
4.6. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do Convite.  
4.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos, bem como às impugnações eventualmente 
feitas, serão publicadas no endereço eletrônico http://www.piratininga.sp.gov.br, no campo 
“Licitações”, no link atinente ao presente certame.  
4.7.1. Alternativamente poderá ser encaminhado e-mail aos licitantes de modo a tornar mais 
célere o procedimento e ampliar a divulgação das informações relativas a esclarecimentos, 
impugnações, recursos, dentre outros. 
 
5. DA PARTICIPAÇÃO DOS INTERESSADOS  
5.1. Poderão participar desta Tomada de Preços os interessados do ramo de atividade 
pertinente ao objeto da contratação que atenderem a todas as exigências constantes deste 
Edital e seus Anexos inclusive Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), nos 
termos da Lei Complementar 123/2006, ora modificada pela Lei Complementar 147/2014, que 
exerçam atividade econômica compatível com o objeto a ser contratada, e, devidamente 
inscritas  no Registro Cadastral da Prefeitura Municipal de Pirat ininga  (PMP), ou que 
atenderem a todas as condições gerais exigidas para cadastramento até o terceiro dia 
anterior à data designada para o recebimento das pr opostas . 
5.1.1. O presente Edital poderá ser retirado impresso no Setor de Licitações e Contratos da 
Prefeitura Municipal de Piratininga, situado na Praça Dr Mário Ribeiro da Silva, nº 14, Centro, 
no horário compreendido entre 08h00 e 12h00 e das 13h00 e 17h00, em dias úteis. Os 
interessados poderão obter o edital, ainda, por download através do site oficial da Prefeitura 
Municipal de Piratininga (www.piratininga.sp.gov.br), link “Licitações”, ou através do e-mail: 
licitacao@piratininga.sp.gov.br, caso em que os interessados devem encaminhar solicitação 
com os dados da licitante. 



5.2. A licitante poderá apresentar-se ao ato por seu representante legal, ou ainda, por pessoa 
devidamente credenciada, mediante apresentação do instrumento de credenciamento (Anexo 
II), ou ainda, procuração com poderes específicos para intervir no processo licitatório, inclusive 
para interpor recursos ou desistir de sua interposição.  
5.2.1. Caso opte pelo credenciamento de um representante, além do instrumento de 
procuração com poderes específicos, deverá ser apresentada 01 (uma) via do ato constitutivo, 
original ou autenticada ou ainda cópia simples acompanhada do original, para conferência da 
regularidade dos poderes outorgados para representação.  
5.2.2. Quando a empresa se fizer representar na licitação por seu Diretor ou um dos Sócios, 
deverá apresentar cópia autenticada e atual dos seus Atos Constitutivos; 
5.2.3. A Credencial, a Procuração ou o Documento a que se refere o item 5.2, deverá ser 
entregue à Comissão Permanente de Licitações antes do início da sessão de abertura do 
envelope nº 1, as quais serão juntadas ao respectivo Processo Licitatório; 
5.2.4. A não apresentação de documento de representação, não será motivo de inabilitação, 
impedindo a licitante tão somente de manifestar-se durante a sessão de abertura dos 
envelopes, em ata. 
5.2.5. Quanto às microempresas e às empresas de pequeno porte: 
5.2.6. Além do documento estipulado no item 5.2 e seguintes, deverá ser apresentada fora dos 
envelopes, declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao exercício 
dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/06, de acordo com o 
modelo estabelecido no Anexo VI  deste edital. 
5.2.7. A exigência do item 5.2 e seguintes será suprida caso a declaração de microempresa ou 
empresa de pequeno porte estiver dentro do envelope de documentos de habilitação. 
 
5.3. Estão impedidas de participar do certame empresas:  
a) reunidas em consórcio qualquer que seja a sua forma de constituição;  
b) estrangeiras que não funcionem no país;  
c) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública e ainda não 
reabilitadas;  
d) que estejam a cumprir penalidade de suspensão temporária para licitar e contratar com a 
Administração, nos termos da Lei Geral de Licitações;  
e) que não não tenham atendido o disposto no item 5.1 do Edital;  
f) Enquadradas nas disposições do art. 9º, da Lei Federal nº 8.666/93 
 
5.4 DA VISITA TÉCNICA:  
5.4.1.O Atestado de Visita ao Local da Obra , será fornecido pela Coordenadoria de Obras do 
Município de Piratininga, o qual comprovará que a licitante tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto deste Edital, 
conforme modelo Anexo X .A vistoria deverá ser agendada, com antecedência mínima de 2 
(dois) dias úteis, através da Coordenadoria de Obras. 
5.4.2. A VISITA deverá ser procedida por TÉCNICO indicado pela empresa, no dia a ser 
agendado por intermédio dos telefones(14) 3265-9530/3265-9536 – com JOÃO ROGÉLIO ou 
PAULO ; 
5.4.3. Ao comparecer no local para efetuar a visita, o representante indicado deverá apresentar 
cédula de identidade profissional emitida por qualquer Órgão ou Entidade de Classe, ou 
documento oficial de identidade com foto. 
5.4.4. A Visita Técnica é obrigatória , e durante o procedimento de abertura dos envelopes a 
Comissão Permanente de Licitações não considerará e nem aceitará qualquer pedido de 
esclarecimentos com relação a obra, que poderiam ter sido obtidos durante a Visita no local. 
 
6. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOS TA E DE 
HABILITAÇÃO  



6.1. Os documentos para habilitação e a proposta deverão ser apresentados, separadamente, 
em 02 (dois) envelopes fechados, indevassáveis e rubricados no fecho, contendo, em sua 
parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:  
 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA  
ENDEREÇO: XXXXXXX 
CNPJ XXXXX 
IE: XXXXXX 
ENVELOPE Nº 01 – HABILITAÇÃO  
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2016  
PROCESSO  Nº 021/2016 
 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA  
ENDEREÇO: XXXXXXX 
CNPJ XXXXX 
IE: XXXXXX 
ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA  
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2016  
PROCESSO  Nº 021/2016 
 
6.2. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, ou por 
qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia simples acompanhada 
do original para autenticação por membro da Comissão Julgadora até 30 minutos antes do 
início da Sessão de Julgamento.  
6.3. A licitante que se fizer representada por pessoa devidamente credenciada, deverá 
apresentar o instrumento de procuração com poderes específicos para intervir no processo 
licitatório, inclusive para interpor recursos ou desistir de sua interposição FORA DO 
ENVELOPE, e apresentar documento oficial com foto para identificação do mesmo, conforme 
item 5.2 e seguintes. 
6.3.1 A Comissão Julgadora estará autorizada a reter os documentos, ou extrair cópia do 
documento apresentado, hipótese em que deverá juntá-la aos autos do processo.  
 
7. DO ENVELOPE Nº 01 – “HABILITAÇÃO”  
7.1. O respectivo envelope deverá conter os documentos a seguir relacionados, os quais dizem 
respeito ao:  
a) Certificado de Registro Cadastral (C.R.C.)  emitido pela Prefeitura do Município de 
Piratininga, ou outro Órgão ou Entidade Pública. Caso a empresa interessada não seja 
cadastrada e venha a apresentar os documentos exigidos para cadastramento neste Setor 
para a emissão de seu C.R.C., estes deverão ser entregues até 3 (três) dias antes da data 
estipulada para a abertura deste Procedimento. 
b) O Certificado somente será aceito se estiver dentro do prazo de validade e enquadrado na 
categoria específica deste certame, além de: 
7.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA  
a) cópia autenticada do registro empresarial perante a Junta Comercial, no caso de empresário 
individual;  
b) cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, atualizados, em vigor e 
registrados perante a Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias ou 
cooperativas;  
c) cópia autenticada dos documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, 
tratando-se de sociedades empresárias ou cooperativas;  
d) cópia autenticada do ato constitutivo devidamente registrado perante o Cartório de Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas, tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova 
da diretoria em exercício;  



e) cópia autenticada do ato constitutivo e estatuto vigente, devidamente aprovado em 
Assembleia, em se tratando de sociedade cooperativa, acompanhado de prova da autorização 
do órgão de controle competente e do arquivamento na Junta Comercial;  
f) decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exija;  
g) cópia autenticada de documento oficial de identificação do representante da licitante, válido 
em todo território nacional, que contenha foto.  
7.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  
b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo ao 
domicílio ou à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
do certame;  
c) provas de regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal relativas ao 
domicílio ou à sede da licitante, mediante a apresentação de:  
c.1) Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União ou 
Certidão Positiva com Efeitos de Negativa relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União (também servirá de prova de regularidade perante o Sistema de Seguridade Social – 
INSS, nos termos da Portaria PGFN/RFB nº 1751, de 02/10/2014);  
c.2) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Tributários da Dívida 
Ativa do Estado de domicílio ou sede da licitante;  
c.3) Certidão Negativa de Tributos Municipais ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de 
Tributos Municipais relativo à sede ou domicílio da licitante; 
d) prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio 
da apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);  
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com 
Efeitos de Negativa, nos termos descritos na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT);  
 
7.1.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
7.1.3.1.- A prova de qualificação técnica será feita mediante a apresentação dos documentos 
abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 
a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia (CREA), válida na data da abertura da Licitação, em nome da empresa licitante, e 
certidão de registro e quitação junto ao CREA dos responsáveis técnicos registrados perante a 
empresa. 
b) Comprovação de Capacidade Técnico-Profissional, através de prova do licitante possuir, na 
data prevista para a entrega da(s) proposta(s), profissional de nível superior (engenheiro ), 
detentor de atestado(s) de responsabilidade técnica fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 
direito público ou privado, acompanhado(s) da respectiva CAT - Certidão de Acervo Técnico, 
devidamente registrada na entidade profissional competente, de forma a comprovar experiência 
em obras de mesmas características às do objeto desta licitação e que façam explícita 
referência a execução de pavimentação asfáltica e recapeamento asfáltico, inclusive ; 
(SÚMULA nº 23 – TCESP: Em procedimento licitatório,  a comprovação da capacidade 
técnico-profissional, para obras e serviços de enge nharia, se aperfeiçoará mediante a 
apresentação da CAT (Certidão de Acervo Técnico), d evendo o edital fixar as parcelas 
de maior relevância, vedada a imposição de quantita tivos mínimos ou prazos máximos. 
SÚMULA nº 25 – TCESP: Em procedimento licitatório, a comprovação de vínculo 
profissional pode se dar mediante contrato social, registro na carteira profissional, 
ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo p ossível a contratação de 
profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente 
pela execução dos serviços.) 

b.1) Considerar-se-á compatível em características e quantidades a execução de obras e 
serviços como segue: 



DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS  
Recapeamento Asfáltico com utilização de CBUQ 10.59 4,65m²  

Correção “Binder” 1.243,93m²  
 
b.1.1) a realização e/ou recuperação de ruas e/ou avenidas e/ou rodovias, em malha urbana ou 
rural, na qual tenha sido executada quantidade mínima dos seguintes serviços, em 
conformidade com a alínea “b”: 
b.1.2) Considerar-se-á Área Urbana para fins de qualificação técnica, a área de um município 
caracterizada pela edificação contínua e a existência de equipamentos sociais destinados às 
funções urbanas básicas, como habitação, trabalho, recreação e circulação, atendidos com o 
mínimo da existência de melhoramentos, construídos ou mantidos pelo Poder Público. 
b.2) Deverá ser comprovado vínculo entre o profissional técnico detentor da Certidão de Acervo 
Técnico - CAT, exigida na alínea “b”, e a empresa licitante. A comprovação far-se-á mediante a 
apresentação da respectiva ficha de registro de empregados, se o profissional compuser o 
quadro permanente da empresa, ou, por meio da apresentação do respectivo contrato de 
trabalho ou de prestação de serviços devidamente registrado em Cartório, ou, ainda, por outro 
documento idôneo à demonstração de que a interessada se pode valer da capacidade técnica 
do profissional indicado para a consecução da obra objeto da futura contratação. Se o atestado 
estiver em nome de sócio da empresa licitante, a comprovação do vínculo far-se-á por meio do 
contrato social em vigor. 
c)Comprovação de capacidade técnico-operacional que se dará pela apresentação de 
atestado, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante 
(pessoa jurídica) executou com satisfação, serviços compatíveis em características e 
quantidades com os constantes do objeto desta licitação, conforme Súmula nº 24 do Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo: 
(SÚMULA nº 24 – TCESP: Em procedimento licitatório,  é possível a exigência de 
comprovação da qualificação operacional, nos termos  do inciso II, do artigo 30 da Lei 
Federal nº 8.666/93, a ser realizada mediante apres entação de atestados fornecidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, de vidamente registrados nas entidades 
profissionais competentes, admitindo-se a imposição  de quantitativos mínimos de 
prova de execução de serviços similares, desde que em quantidades razoáveis, assim 
consideradas 50% a 60% da execução pretendida, ou o utro percentual que venha 
devida e tecnicamente justificado.) 

d)Declaração de Visita Técnica Expedida pela Coordenadoria Municipal de Obras e Serviços 
da Prefeitura Municipal de Piratininga. 
e) Declaração da licitante indicando Engenheiro responsável para os serviços licitados. 
f)Declaração individual subscrita pelo Engenheiro responsável indicado, 
autorizando/concordando com sua indicação. 
 
7.1.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
7.1.4.1. A prova de qualificação econômico-financeira será feita mediante a apresentação dos 
seguintes documentos:  
a)Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrada há mais de 3 (três) meses da data de apresentação das propostas; 
a.1) Na hipótese de empresa constituída há menos de 12 meses, deverá apresentar balanço 
de abertura. 
b)Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, cuja pesquisa tenha sido realizada em data não anterior a 60 
(sessenta) dias da data prevista para a apresentação dos envelopes.  
 
7.1.5. OUTRAS DECLARAÇÕES SUBSCRITAS PELO REPRESENT ANTE  



a) Deverão ser apresentadas as seguintes declarações, elaboradas em papel timbrado e 
subscritas pelo(s) representante(s) legal(is) das licitantes;  
a.1) declaração de enquadramento como microempresa e empresa de pequeno porte, 
conforme o modelo contido no Anexo IX; 
a.2)Declaração de modo a atestar a situação regular perante o Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE), conforme modelo constante no Anexo IV;  
a.3) Declaração de modo a atestar a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar 
com a Administração, conforme modelo constante no Anexo V;  
a.4) declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, conforme o modelo contido 
no Anexo VI da Carta-Convite;  
a.5) Declaração de ciência de que o registro no Cadastro Informativo dos Créditos não 
Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo (“Cadin Estadual”) será 
impeditivo para a contratação, conforme modelo constante do Anexo VIII.  
 
OBSERVAÇÕES GERAIS  
7.2. Em caso de dúvida, suspeita de fraude ou apresentação de certidão disponível em meio 
eletrônico vencida a Comissão Julgadora poderá consultar as Certidões Digitais (on-line) 
através da Internet. Não se responsabilizando a Comissão Julgadora pela disponibilidade ou 
indisponibilidade das informações por problemas técnicos ou por servidor off-line e demais 
consequências que impeçam a consulta e verificação das mesmas, no momento da consulta. 
7.2.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação no 
certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  
7.2.2. Caso haja alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  
7.2.3. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Carta-Convite, 
procedendo-se à convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos 
referentes ao procedimento licitatório. 
 
8. DO ENVELOPE Nº 02 – “PROPOSTA”  
8.1. A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua 
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, 
borrões, rasuras ou entrelinhas, e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante 
ou procurador, hipótese esta em que deverá ser juntada cópia do instrumento de procuração.  
8.2. A proposta deverá conter ainda:  
a) Razão social da empresa Proponente, endereço completo, número do telefone e do fax e 
CNPJ/MF; 
b) Nome do banco, número da conta corrente da Proponente, agência e cidade; 
c) Nome dos representantes legais, RG e CPF. 
d) proposta comercial, redigida de acordo com o modelo contido no Anexo VII da Carta-
Convite, e observadas as disposições do item 8.3 da Carta-Convite.  
b) preço unitário e total, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, apurado à 
data de sua apresentação 
c) prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data fixada 
para o recebimento das propostas;  
d)Na falta da declaração do prazo mínimo de vigência do preço ofertado, subentender-se-á que 
a proposta tem validade pelo prazo de 60 (sessenta) dias, nos termos do art. 64, § 3º, da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
8.3.O preço apresentado permanecerá fixo e irreajustável até a assinatura do contrato, e 
durante o período de sua vigência. 



8.4. Nos preços propostos deverão estar computados todos os custos e despesas, tributos, 
diretos e indiretos, encargos, frete e outros. 
8.5. A proposta a ser apresentada deverá, obrigatoriamente, conter os valores unitários e totais, 
em separado, referentes à Mão de Obra e Materiais (Anexo IV), conter todos os itens da 
planilha quantitativo/orçamentária (Anexo VIII), em Moeda Corrente Nacional. 
8.5.1. No preço total proposto deverão estar inclusos o fornecimento de todos os materiais, 
equipamentos e ferramental necessários, mão-de-obra, encargos sociais, trabalhistas, tributos, 
seguros, BDI, e demais ônus, necessários a execução da obra e serviços ora licitados, 
conforme Anexo VIII; 
8.6. Ao apresentar proposta a licitante aceita todas as exigências previstas neste edital e em 
seus anexos. 
 
9. DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO PROCEDIMENTO  
9.1. Até o dia da sessão pública a ocorrer no local, na data e no horário indicados no 
preâmbulo deste Edital, a Comissão Julgadora receberá os Envelopes nº 01 e 02, os quais 
serão rubricados por todos os presentes e permanecerão lacrados e invioláveis sob a guarda 
da Comissão de Licitação até o momento adequado para sua abertura.  
9.2. O ato de entrega dos envelopes, por si só, já configura a aceitação de todas as normas e 
condições estabelecidas na Tomada de Preços, bem como implica na obrigatoriedade de 
manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, 
obrigando-se a licitante a declarar, sob as penas da lei, a superveniência de fato impeditivo da 
habilitação, quando for o caso.  
9.2.1 Após o horário de entrega dos envelopes com as respectivas propostas, estará encerrada 
a possibilidade de admissão de novos participantes no certame. 
9.3. Após recebidos os envelopes, a Comissão Julgadora procederá à abertura dos mesmos, 
na data e no horário indicados no preâmbulo do Edital. 
9.3.1. Será aberto primeiramente o Envelope nº 01 – “Habilitação” das licitantes, oportunidade 
em que tais documentos serão verificados e rubricados por todos os presentes à sessão 
pública e, posteriormente, serão juntados aos autos do processo identificado no preâmbulo da 
Carta-Convite.  
9.4. Estando em ordem a documentação, conforme exigências do item 7 e subitens seguintes, 
serão as empresas julgadas HABILITADAS para prosseguimento no Certame. 
9.5. O não atendimento às exigências do item 7 e subitens seguintes deste Edital implicará na 
inabilitação da interessada. 
9.5.1.Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação 
poderão ser saneadas na sessão pública de Julgamento dos documentos referentes à 
Habilitação. 
9.6.Havendo renúncia expressa ao direito de interpo r Recurso da fase de Habilitação 
será dado prosseguimento ao Certame com a abertura do Envelope de Propostas . 
9.6.1. A renúncia expressa deverá ser realizada em documento próprio da Empresa Licitante 
ou em Formulário Padrão entregue pela Comissão Julgadora que deverá ser assinado e 
juntado ao processo. 
9.7. Não havendo a renúnciade que trata o item 9.6, a sessão pública será encerrada e nova 
data será designada para a continuidade do Certame, após o decurso do prazo recursal. 
9.7.1. A data da nova sessão pública para abertura dos envelopes de proposta e 
julgamentoserá previamente divulgada pela Prefeitura Municipal de Piratininga - Estado de São 
Paulo, por intermédio de publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo. 
9.8. Na hipótese de inabilitação de todas as licitantes, a Comissão Julgadora poderá, a seu 
critério, fixar novo prazo para a apresentação de novas documentações de habilitação, nos 
termos do §3º, do artigo 48, da Lei Geral de Licitações, em outra sessão pública futura, com 
nova data para abertura dos envelopes contendo a documentação, mediante publicação no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo.  
9.9. Encerrada a fase de HABILITAÇÃO serão abertos os Envelopes nº 02 – “Proposta”, serão 
lidos os valores dos preços unitários e totais propostos, de cada item, e, ato contínuo, as 



propostas apresentadas serão examinadas por todos os representantes presentes à sessão 
pública, não se admitindo a desistência das proponentes enquanto perdurar sua validade, salvo 
por motivo justo decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, e, aceito pela 
Comissão Julgadora.  
9.10.A Comissão Julgadora examinará as propostas constantes do Envelope nº 02 – 
“Proposta” com base nos critérios fixados no item 8 e seguintes  deste Edital e elaborará grade 
ordenatória em ordem crescente de valores, já considerados os empates técnicos previsto na 
Lei Geral de Licitações e após, exibirá o resultado final às licitantes presentes, a fim de dar 
início ao prazo legal de recurso, caso haja prévia manifestação de sua interposição, tempo em 
que toda a documentação juntada aos autos permanecerá com vista integral franqueada aos 
interessados.  
9.11. A análise das propostas pela Comissão Julgadora será feita de forma global  e 
seqüencialmente, e visará ao atendimento das condições estabelecidas neste edital e seus 
anexos, sendo desclassificadas as propostas: 
a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital; 
b) que apresentem preços e ou vantagens baseados exclusivamente em proposta dos demais 
licitantes. 
9.12.Na hipótese de todas as propostas de todas as licitantes HABILITADAS, forem 
desclassificadas, a Comissão Julgadora poderá, a seu critério, fixar novo prazo para a 
apresentação de outras propostas escoimadas das causas referidas no artigo 48 da Lei Geral 
de Licitações, nos termos do §3º, do artigo 48, do mesmo diploma legal, em outra sessão 
pública futura, com nova data para abertura dos envelopes contendo as propostas, e, mediante 
comunicação direta aos prepostos dos licitantes, desde que presentes no ato em que for 
adotada a decisão, e lavrada em ata. 
9.12.1. No caso de não se encontrarem presentes, a publicação da nova sessão pública de 
julgamento será realizada no Diário Oficial do Estado de São Paulo.  
9.12. As propostas não desclassificadas serão selecionadas pelo menor preço com 
observância dos seguintes critérios contidos no item 11. 
9.13. De cada sessão pública será lavrada ata circunstanciada dos trabalhos, a qual deverá ser 
assinada pelos membros da Comissão Julgadora e pelos representantes das proponentes 
presentes ao ato.  
9.14. É facultado à Comissão Julgadora ou à autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 
licitatório, vedada a criação de exigência não prevista neste Edital.  
9.15. Poderá a autoridade superior, até a assinatura do contrato, excluir a proponente ou o 
próprio adjudicatário, motivando sua decisão, se, após a fase de habilitação, tiver ciência de 
fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, documentalmente 
comprovada nos autos, que revele inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira.  
9.16. As demais normas procedimentais da condução do certame e que são atinentes à análise 
das propostas estão disciplinadas no item 11  deste Edital.  
 
10. DA ANÁLISE E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DO ENV ELOPE Nº 02 – 
“HABILITAÇÃO”  
10.1. As propostas de preço serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas 
apresentadas que conduziram ao valor total orçado.  
10.1.1. Para fins de conferência das operações aritméticas, conforme mencionado acima, 
serão considerados corretos os valores referentes aos preços unitários contidos na proposta de 
cada licitante, multiplicado pela quantidade total dos materiais e serviços.  
10.1.2. As propostas que apresentarem incongruências nos valores apresentados ou que 
contiverem erros que inviabilizem sua compreensão serão desclassificadas, salvo se puderem 
ser corrigidas e a correção não cause prejuízo à Administração. 
10.2. A análise das propostas visará ao atendimento das condições estabelecidas na Tomada 
de Preços  
10.2.1. Serão desclassificadas as propostas que:  



a) estiverem em desacordo com quaisquer das exigências estabelecidas neste Edital 
b) apresentarem preços totais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 
com os preços dos insumos ou salários de mercado, ou que se revelarem manifestamente 
inexequíveis, nos termos do artigo 48, inciso II, da Lei Geral de Licitações;  
c) cujos preços estejam acima do valor referencial para a contratação e indicada no item 2;  
d) apresentarem incongruências nos valores apresentados ou que contiverem erros que 
inviabilizem sua compreensão.  
10.2.2. Não serão consideradas para efeito de julgamento quaisquer ofertas ou vantagens não 
previstas no Edital, assim como propostas que contemplem redução de preços sobre a 
proposta de menor preço ou indiquem como referência preços de outras proponentes, que 
mencionem outras taxas, impostos, benefícios, despesas indiretas ou outros acréscimos de 
qualquer natureza para serem computadas além do preço global proposto, bem como as que 
estabeleçam condições outras além das previstas.  
10.3.Caso haja interposição de recurso(s) contra a decisão que desclassificou as propostas e 
haja manutenção da desclassificação de todas elas, o prazo de que trata o item 9.12  começará 
a fluir após a publicação da decisão final pela autoridade superior no Diário Oficial do Estado 
de São Paulo.  
10.3.1. Em todos os casos, se for concedido o prazo para apresentação de novas propostas 
regularizadas, as licitantes serão comunicadas da nova sessão por intermédio de publicação 
no Diário Oficial do Estado de São Paulo.  
10.4. O julgamento das propostas será efetuado pela Comissão Julgadora, a qual exibirá uma 
grade ordenatória preliminar, em ordem crescente de valores, e será considerada vencedora a 
proposta que, concomitantemente, atenda todas as condições estipuladas neste Edital e 
ofereça o MENOR PREÇO GLOBAL   
10.5. No caso de empate entre duas ou mais propostas, far-se-á a classificação por sorteio 
público realizado durante a mesma sessão, ou em dia e horário a ser comunicado às licitantes 
por intermédio de publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo, na forma estatuída pelo 
artigo 45, §2º da Lei Geral de Licitações.  
10.6. Encerrada a etapa de análises das propostas, a Comissão Julgadora elaborará grade 
ordenatória definitiva em ordem crescente de valores, já considerados, se houver, os empates 
técnicos, nos termos da Lei Geral de Licitações, exibirá às licitantes presentes, e, após, será 
aberto prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recurso, nos termos da Lei Geral de 
Licitações.  
10.6.1. Caso todas as licitantes estejam presentes e desistam da interposição do recurso 
tratado acima, será possível o encaminhamento imediato dos autos à autoridade competente 
para Adjudicação. 
10.6.2. Caso seja apresentado recurso contra a decisão proferida na sessão pública de 
Julgamento das Propostas, o Certame será processado nos termos do item 12. 
 
11 . DOS RECURSOS, DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
11.1.Dos atos praticados pela Administração nas diversas fases do certame caberão os 
recursos previstos nos artigos 109 e seguintes da Lei Geral de Licitações, dirigidos à 
autoridade competente, por intermédio da que praticou o ato recorrido.  
11.2.Os eventuais recursos deverão ser protocolados no Protocolo da Prefeitura Municipal de 
Piratininga - Estado de São Paulo situada na Praça Dr. Mario Ribeiro da Silva, nº 14, 1º andar, 
CEP 17490-000, Centro, no período das 08h30 às 16h00, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da intimação daquele ato ou da lavratura da ata.  
11.3. A homologação será realizada após decorrido o prazo recursal, ou através da renúncia ao 
direito de interpor recurso, e o processo esteja formalmente em ordem e devidamente saneado. 
11.4.A adjudicação será feita considerando o preço total do item. 
11.5. A homologação e adjudicação serão publicadas no Diário Oficial do Estado de São Paulo. 
 
12 . DA CONTRATAÇÃO  



12.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada por intermédio de Instrumento 
de Contrato, nos termos da Lei Geral de Licitações, e terá prazo de vigência até 70 setenta 
dias.  
12.1.1. A minuta do Instrumento de Contrato a ser celebrado com a vencedora do certame 
constitui o Anexo III do Edital.  
12.1.2.O prazo de entrega do objeto será de até 60 (sessenta) dias a partir da solicitação. 
12.1.3. Se, por ocasião da assinatura do Instrumento de Contrato, as certidões de regularidade 
de débito da Adjudicatária perante o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), o Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e as Fazenda Nacional, Estadual e Municipal, 
relativa ao domicílio ou à sede da licitante e Justiça Trabalhista (CNDT) estiverem com os 
prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de 
informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos 
passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.  
12.1.4. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a 
Adjudicatária será notificada para, no prazo de 03 (três) dias úteis, comprovar a sua situação 
de regularidade de que trata o subitem anterior, mediante a apresentação das certidões 
respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.  
12.2. Homologado o resultado e adjudicado o objeto da licitação, a vencedora terá o prazo de 
05 (cinco) dias corridos, a contar da data da convocação, para comparecer ao Departamento 
de Licitações, situada na Praça Dr. Mario Ribeiro da Silva, nº 14, 2º andar, CEP 17490-000, 
Centro, para assinar o Instrumento de Contrato. Referido prazo poderá ser prorrogado a critério 
doMunicípio de Piratininga - Estado de São Paulo.  
12.3. O não cumprimento tempestivo da obrigação estabelecida no item 12.2  ou a não 
apresentação dos documentos indicados no subitem 12.1.3 caracterizam o descumprimento 
total da obrigação assumida, nos termos do artigo 81 da Lei Geral de Licitações, sujeitando a 
adjudicatária às penalidades legalmente estabelecidas e à aplicação de multa, observado o 
disposto neste Edital e Clausula Onzeda Minuta do Contrato Anexo III.  
12.4. Na hipótese prevista no item 12.3  fica facultado à Administração transferir a adjudicação 
aos demais participantes, nos termos do artigo 64, §2º da Lei Geral de Licitações.  
 
12.5. DAS OABRIGAÇÕES 
12.5.1. A licitante deverá ter à frente dos serviços responsável técnico devidamente habilitado; 
mestre de obras ou encarregado, que deverá permanecer no serviço durante todas as horas de 
trabalho; e pessoal especializado de comprovada competência. A substituição de qualquer 
empregado da licitante por solicitação da fiscalização deverá ser atendida com presteza e 
eficiência. 
12.5.2. A licitante tem o dever de executar o isolamento do local preliminarmente  em relação 
aos transeuntes, de modo a garantir a segurança destes e de terceiros; 
12.5.3. A licitante tem o dever de manter no canteiro de obras um Diário de Obras para o 
registro de todas as ocorrências de serviço e troca de comunicações rotineiras entre a licitante 
e a licitante, com o registro de informações como: 
a) Comunicação de serviços concluídos, para a aprovação da Fiscalização, após sua inspeção; 
b) Comunicação de irregularidades e providências a ser tomadas no decorrer da ação da 
Fiscalização; 
c) Andamento geral da obra e outras informações. 
12.5.4.A licitante tem o dever de manter na obra número de funcionários e equipamentos 
suficientes para cumprir os prazos, parcial e total, fixados no cronograma de execução da obra. 
12.5.5. É vedada a subempreitada global das obras ou serviços, permitindo-se, mediante prévia 
e expressa anuência da licitante subempreitada de serviços especializados, permanecendo a 
licitante com responsabilidade perante o Município. 
12.5.6. Fica desde já autorizada a subcontratação dos serviços de sinalização viária. 
12.5.7. A licitante é inteira e exclusivamente responsável pelo cumprimento das prescrições 
referentes às leis trabalhistas, de previdência social, de segurança contra acidentes de 



trabalho, bem como a manutenção de seguro, de forma que cubra todo o pessoal do serviço 
durante o período de execução. 
12.5.8. A licitante deverá seguir rigorosamente as determinações legais, notadamente aquelas 
relativas à Segurança do Trabalho e Vigilância, fornecendo aos seus empregados todos os 
equipamentos de proteção individual de caráter rotineiro, tais como: capacete de segurança, 
protetores faciais, óculos de segurança contra impactos e/ou radiações, luvas, botas de 
borracha, calçados de couro, cintos de segurança, respiradores contra pó e outros que se 
fizerem necessários. 
12.5.9. A licitante é inteira e exclusivamente responsável pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da obra. 
12.5.10. A mecanização dos serviços, e da movimentação de pessoas e cargos, deverá ser 
acompanhada das precauções inerentes a estes processos, quer quanto às exigências 
técnicas operacionais como aquelas relativas à segurança dos operadores e usuários. 
12.5.11- Todas as despesas relativas à instalação da obra, execução dos serviços, materiais, 
mão de obra, equipamentos e ferramentas, óleos lubrificantes, combustíveis e fretes, 
transportes horizontais e verticais, impostos, taxas e emolumentos, leis sociais etc., bem como 
providências quanto à legalização da obra perante os órgãos municipais, estaduais ou federais, 
correrão por conta da licitante. 
12.5.12. A licitante fica obrigada a permitir o livre acesso dos Servidores da PMP, bem como 
dos órgãos de controle, ao local da obra, bem como aos seus documentos e registros 
contábeis. 
12.5.13. A licitante ficará responsável por quaisquer danos que venha causar a terceiros ou ao 
Município de Piratininga, reparando às suas custas os mesmos, durante ou após a execução 
dos serviços contratados. 
12.5.14. A licitante é ciente de que os serviços serão pagos de acordo com o cronograma 
físico/financeiro e planilha orçamentária aprovados, através da fiscalização da obra. 
12.5.15. Os serviços rejeitados pela fiscalização devido ao uso de materiais que não sejam os 
especificados e/ou materiais que não sejam qualificados como de primeira qualidade ou 
serviços considerados como mal executados, deverão ser refeitos corretamente, com o 
emprego de materiais aprovados pela fiscalização e com a devida mão de obra qualificada e 
em tempo hábil para que não venham a prejudicar o cronograma global dos serviços, arcando 
a licitante com o ônus decorrente do fato. 
12.5.16. A licitante tem o dever de manter os locais afetados pelos serviços em perfeito estado 
de limpeza durante o prazo de execução da obra. 
 
12.6. Do Município:  
12.6.1. Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da(s) obra(s). 
12.6.2. Elaborar as planilhas de apontamento de obras e efetuar os pagamentos devidos, nos 
prazos determinados. 
12.6.3. Liberar os locais para execução dos serviços, dentro do prazo previsto. 
12.6.4. Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento dos serviços. 
 
13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO OBJETO DO CONTRATO  
13.1. Para assinatura do Contrato a licitante vencedora deverá apresentar garantia 
representada pelo recolhimento do valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global 
do contrato, optando pelas seguintes modalidades: 
13.1.1. Caução em dinheiro, caso em que a licitante vencedora deverá comparecer no Setor de 
Lançamento de Rendas do Município para preenchimento de guia DAM – Documento de 
Arrecadação Municipal, que deverá ser recolhida em Agência a ser indicada no ato, na cidade 
de Piratininga-SP; 
13.1.2. Fiança Bancária; 
13.1.3. Seguro-Garantia, na forma da legislação específica. 
13.2. Qualquer que seja a modalidade escolhida pela Licitante, deverá ser entregue, no ato da 
assinatura do Contrato, o respectivo comprovante. 



13.3. A Garantia de Execução será liberada e restituída pelo Município à Licitante no prazo de 
até 30 (trinta) dias do efetivo cumprimento das obrigações contratuais. 
 
14. RECEBIMENTO DO OBJETO 
14.1. O aceite do objeto, não exclui a responsabilidade civil da Contratada por vícios de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações técnicas exigidas no Edital, 
verificados posteriormente, garantindo-se a Administração as faculdades previstas no artigo 18, 
da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor); 
14.2.Independentemente do endereço de faturamento que sempre deverá ser PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PIRATININGA – ESTADO DE SÃO PAULO, CPJ 46.137.451/0001-76, IE: 
ISENTO, situada na Praça Dr. Mario Ribeiro da Silva, nº 14, 1º andar, CEP 17490-000, Centro. 
A entrega do objeto e recebimento será realizado nos termos do item 15.3  
14.3.O Setor de Obras será o competente para o recebimento e conferência do objeto no ato 
da entrega, através de sua Coordenadora ou por servidor designado. No endereço: Rua Irene 
Azzoni de Lima, S/N– CEP 17490-000 - Piratininga 
14.4. No ato da entrega dos serviços referentes ao objeto constantes no item 1.1. da Cláusula 
Primeira da Minuta do Contrato, o responsável emitirá TERMO DE RECEBIMENTO 
PROVISÓRIO relacionando todos os itens recebidos, nos termos da Nota Fiscal. 
14.5. Os itens serão objeto de inspeção, em conformidade com o estabelecido no Item 1 do 
Termo de Referência anexo ao EDITAL.  
14.6. Findo o prazo de inspeção e comprovada a conformidade dos itens com as 
especificações técnicas exigidas no EDITAL e aquelas oferecidas pela CONTRATADA, será 
emitido o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 
 
15 . DA FORMA DE PAGAMENTO  
15.1. As condições de pagamento estão estabelecidas na Cláusula Oitava da Minuta do 
Contrato (Anexo III).  
15.2 O pagamento será realizado através de medições por etapas dos serviços concluídos, 
sendo liberado após a conclusão de cada etapa, de acordo com o cronograma físico-financeiro. 
15.3. A contratada deverá apresentar a medição dos serviços executados sob a forma de 
documento escrito a Coordenadoria de Obras e Serviços e processadas, regularmente, pela 
área técnica da PMP, desde que devidamente instruídas com a documentação necessária a 
verificação da respectiva medição. 
15.4. No caso da não aceitação da medição realizada, a Coordenadoria de Obras e Serviços a 
devolverá à Contratada, para retificação, devendo esta última emitir nova medição, no prazo de 
05 (cinco) dias. A Coordenadoria de Obras e Serviços terá o prazo novamente de cinco dias 
para confirmar ou não o aceite. 
15.5. Aceita a medição pelo setor técnico, os serviços serão faturados e o pagamento será 
efetuado no prazo de até 10 (dez) dias após a aprovação do órgão concedente (Governo 
Federal), contados da data de recebimento da fatura. 
15.6. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da 
mesma será suspensa para que a Contratada adote as providências necessárias a sua 
correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data do aceite da fatura. 
15.7. O pagamento será efetuado posteriormente à data do protocolo da nota fiscal, atestada 
por quem de competência junto a Prefeitura, a qual não poderá conter erros, rasuras, ou outros 
motivos que não permita sua leitura e entendimentos corretos. Ocorrendo quaisquer dos fatos, 
esta deverá ser refeita e novamente entregue no Setor de Empenho, ficando certo que seu 
prazo de vencimento será também modificado, sendo válido a partir de sua nova apresentação; 
15.8. O pagamento será efetuado mediante crédito aberto ou transferência bancária em conta 
corrente da eventual contratada junto ao Banco indicado na proposta, ou por meio de ordem 
bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas as condições 
estabelecidas no Edital. 
15.8.1.o pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será 
realizado desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento 
das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.  



15.9. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais, 
nem implicarão a aceitação dos serviços ou obras. 
15.10. A liberação dos demais pagamentos ficará condicionada à apresentação mensal, pela 
Contratada, das guias de recolhimento, comprovando o pagamento dos tributos e contribuições 
sociais a seguir referidos: do INSS (Seguridade Social) e FGTS (Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço). 
 
 
16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
16.1. A inexecução total ou parcial do contrato, assim como a ocorrência de qualquer das 
hipóteses constantes no artigo 78 ensejará a rescisão, na forma definida no artigo 79, 
acarretando as consequências enumeradas no artigo 80, todos da Lei Geral de Licitações, sem 
prejuízo das penalidades a que aludem os artigos 86 a 88, do mesmo diploma legal.  
16.2. Pela inexecução total da obrigação, a CONTRATANTE rescindirá o contrato e poderá 
aplicar multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato. 
16.3. Em caso de inexecução parcial da obrigação, poderá ser aplicado o percentual de até 5% 
(cinco por cento) sobre o valor equivalente à obrigação inadimplida ou sobre o valor da 
adjudicação, esse último nos seguintes casos específicos: 
a) Não entrega de documentação exigida no Edital.  
b) Apresentação de declaração ou documentação falsa.  
c) Não manutenção da proposta.  
d) Comportamento inidôneo.  
e) Realização de fraude fiscal.  
16.3.1. Atrasos injustificados na execução do contrato: multa de mora diária de 0,5% (cinco 
décimos por cento), calculada à base de juros compostos, sobre o valor da obrigação 
inadimplida, limitada a 20% (vinte por cento) do valor da obrigação.  
16.4. No caso de reincidência, ou em situações que causem significativos transtornos, danos 
ou prejuízos à Administração, será aplicado ao licitante a sanção de suspensão temporária de 
participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior 
a 02 (dois) anos. 
16.5. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, prevista no art. 87, III da Lei Geral de Licitações acarreta ao 
punido a impossibilidade de participar de licitações e celebrar contratos com o órgão 
sancionador. 
16.6. Caracterizada situação grave, que evidencie dolo ou má-fé, será aplicada ao licitante a 
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 
16.6.1. As sanções de que tratam os itens 17.1, 17.4 e 17.5 poderão ser aplicadas juntamente 
com as multas previstas na Lei Geral de Licitações e na Clausula Onze da Minuta do Contrato. 
16.7. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.  
16.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações da CONTRATANTE, pela 
CONTRATADA, serão deduzidos dos valores a serem pagos, recolhidos em conta específica 
em favor da CONTRATANTE, ou cobrados judicialmente. 
16.9.A aplicação de multas, bem como a rescisão do contrato, não impede que a 
CONTRATANTE aplique à CONTRATADA as demais sanções previstas em Leis. 
16.10. A aplicação das penalidades não impede a CONTRATANTE de exigir o ressarcimento 
dos prejuízos efetivados decorrentes de quaisquer faltas cometidas pela CONTRATADA.  
 
 
17. RESCISÃO: 



17.1. O Município de Piratininga poderá rescindir o instrumento contratual nas hipóteses 
previstas nos artigos 78 e 79 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações no que couber, além 
das previstas neste Edital. 
 
18 . DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
18.1. As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes, desde que não 
comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.  
18.2. Os casos omissos na Carta-Convite serão solucionados pela Comissão Julgadora de 
Licitação, com base na legislação vigente e aplicável ao caso.  
18.3. A publicidade dos atos pertinentes a esta licitação será feita mediante afixação no quadro 
de avisos da licitante e publicação no Diário Oficial do Estado para os atos que exigirem tal 
procedimento.  
18.4. Os Licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais, deverão fazê-
lo no prazo determinado pela Comissão Julgadora, sob pena de desclassificação/inabilitação; 
18.5. São anexos indissociáveis deste Edital referente à Tomada de Preços em epígrafe:  
� Anexo I – Termo de Referência;  
� Anexo II – Modelo de Credenciamento;  
� Anexo III – Minuta do Instrumento de Contrato;  
� Anexo IV – Modelo de Declaração de situação regular perante o Ministério do Trabalho e do 
Emprego (MTE);  
� Anexo V – Modelo de Declaração Assecuratória a Inexistência de Impedimento legal para 
Licitar ou Contratar com a Administração Pública;  
�Anexo VI – Modelo de Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação; 
� Anexo VII – Modelo de proposta comercial; 
� Anexo VIII – Modelo de Declaração de ciência das implicações da existência de registro no 
Cadastro Informativo dos Créditos Não Quitados de Órgãos e Entidades do Estado de São 
Paulo;  
� Anexo IX – ; Modelo de Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte 
� Anexo X – ; Termo de Visita Técnica. 
 
19. DO FORO  
19.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de Piratininga - Estado de São Paulo.  
 
Piratininga, 18 de março de 2016.  
 
 

CARLOS ALESSANDRO FRANCO BORRO DE MATOS 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO I 
TERMO DE REFERENCIA  

 
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2016  
PROCESSO  Nº 021/2016 
 
Interessado: Coordenadoria de Obras e Planejamento 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBR AS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA VISANDO RECUPERAÇÃO ASFÁLTICA (RECAPEAME NTO ASFÁLTICO), 
EM DIVERSAS RUAS DA CIDADE DE PIRATININGA/SP 
 
1. Descrição dos itens que compõem o objeto  
 

RUAS A SEREM EXECUTADOS OS SERVIÇOS DE RECAPE ASFÁL TICO  

 
RUAS ÁREA M² 

RUA SANTA CRUZ DOS INOCENTOS 2.124,00 
RUA MANOEL GOMES DOS SANTOS 1.232,25 
RUA PLINIO DE GODOY 1.571,00 
RUA JERONIMO FERREIRA 1.232,00 
RUA JOSÉ CARDOSO FRANCO NETO 1.375,15 
RUA NILDA DABUS MENDES 1.391,00 
RUA ARCHIMEDES ROSA 1.168,40 
RUA WALDEMAR FELIPE 774,20 
RUA AMÉRICO MONTAGNA 1.032,75 
JARDIM BELA VISTA 6.800,00 
Rua margarido piresa 1.194,00 
Jamile hadad maluf 1.293,85 

TOTAL GERAL:  21.189,30 
TOTAL GERAL binder:  2.487,85 

 
 
 

 
1.1. PLACA DE OBRA 

 
Este serviço destina-se ao fornecimento de placas indicadoras da obra contendo a 

propaganda do serviço, nas quais constem em dizeres nítidos o local da obra, órgãos 
interligados e financiadores, prazo de execução, valor, firma CONTRATADA e responsáveis 
técnicos, tudo de acordo com o projeto em vigor, dimensões e padrões atualizados. 

As placas deverão ser afixadas em locais abertos que permitam uma melhor 
visualização pela população, entretanto sem ocasionar problemas de trânsito. Serão fixadas 
em altura compatível e padronizadas, devendo as linhas de suportes ser afincadas em terreno 
sólido e suas dimensões calculadas de acordo com o peso de cada placa. As medidas deverão 
obedecer a normas do Governo do Estado. 
 
1.2. SERVIÇOS TÉCNICOS 
  
Todo material empregado a obra obedecerá as normas técnicas vigentes e/ou ABNT, bem 
como manter preposto responsável para cumpri tal mister, com equipamentos, ferramentas e 
material humano, para garantir o bom desempenho da mesma. 
 
1.3. RECAPEAMENTO ASFÁLTICO 



Toda a superfície deverá ser previamente limpa, estar completamente livre de materiais 
granulares possivelmente soltos. O recapeamento asfáltico da camada de rolamento deverá 
ser executado com Concreto Betuminoso Usinado a Quente – C.B.U.Q., na área prevista 
em projeto. 

1.3.1. Imprimação Ligante  
O serviço aos quais se referem este item consiste no fornecimento, carga, transporte e 
descarga do material asfáltico, e eventualmente de melhorador de adesividade, bem como 
de mão-de-obra e equipamentos necessários à execução e controle de qualidade das 
imprimações asfálticas: 

A Imprimação Ligante será empregado asfalto diluído de cura rápida do tipo emulsão 
asfáltica catiônica, tipo RR-2C, satisfazendo as exigências contidas nas normas de 
temperatura de aplicação que deverá estar de 45º a 65ºC, de modo a ser obtida a 
viscosidade Saybolt- Furol entre 20 e 60 segundos, com taxa de 0,6 l/m². 

1.3.2. Camada de Binder 
Em trecho da rua Margarido Pires e Jamile Haddad Maluf, após a pintura com imprimação 
betuminosa ligante, deverá ser aplicado uma camada de ligação tipo “Binder” com 
espessura mínima de 3,00cm para o reperfilamento, que consiste em uma camada com 
maior porcentagem de vazios e menor consumo de ligante em relação à camada de 
rolamento; visando corrigir o nivelamento do pavimento antigo com uma camada de 
espessura uniforme, antes da aplicação da capa de rolamento “CBUQ”. 

 
1.3.3. Camada de rolamento em C.B.U.Q. 
A camada de rolamento com pré-misturado a quente será constituída de agregado 
betuminoso e material (brita, pedrisco, pó de pedra e eventualmente areia). 

Sua execução consiste de uma capa asfáltica com C.B.U.Q. (Concreto Betuminoso Usinado 
a Quente), com espessura de 0,03m acabada e com controle de temperatura, teor de 
betume, granulometria e espessura, que consiste no fornecimento do material usinado, e o 
transporte do material deverá estar a uma distância de 80 Km para sua aplicação. 

1.4. SINALIZAÇÃO  
Toda sinalização deverá obedecer ao explicitado no projeto arquitetônico. 
 
1.4.1. Serviços Preliminares 
Horizontal  Serão pintadas no pavimento marcas viárias. 
A sinalização deve ser reconhecida e compreendida por todo usuário, independentemente de 
sua origem ou da freqüência com que se utiliza a via.Depreende-se, então, que a sinalização 
deva ser o mais possível, uniforme no dimensionamento, posicionamento e aplicação, ou seja, 
condições idênticas que requerem e devem ser tratadas de modo idêntico, para que possam 
causar reações semelhantes diante de situações também semelhantes. 
Sua dimensão estão contidas no croqui anexo. 

 
2. Do prazo e condições de entrega  
2.1. O prazo de CONCLUSÃO dos serviços será de até 60 (sessenta) dias , a partir da 
solicitação.  
2.2. O pagamento será efetuado mediante crédito aberto em conta corrente, ou transferência 
bancaria da eventual contratada junto ao banco indicado. 
2.3. As condições de pagamento estão estabelecidas na Cláusula Oitava da Minuta do 
Contrato (Anexo III).  
2.4 O pagamento será realizado através de medições por etapas dos serviços concluídos, 
sendo liberado após a conclusão de cada etapa, de acordo com o cronograma físico-financeiro. 
2.5. A contratada deverá apresentar a medição dos serviços executados sob a forma de 
documento escrito a Coordenadoria de Obras e Serviços e processadas, regularmente, pela 
área técnica da PMP, desde que devidamente instruídas com a documentação necessária a 
verificação da respectiva medição. 
2.6. No caso da não aceitação da medição realizada, a Coordenadoria de Obras e Serviços a 
devolverá à Contratada, para retificação, devendo esta última emitir nova medição, no prazo de 
05 (cinco) dias. A Coordenadoria de Obras e Serviços terá o prazo novamente de cinco dias 
para confirmar ou não o aceite. 



2.7. Aceita a medição pelo setor técnico, os serviços serão faturados e o pagamento será 
efetuado no prazo de até 10 (dez) dias após a aprovação do órgão concedente (Governo 
Federal), contados da data de recebimento da fatura. 
2.8. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da 
mesma será suspensa para que a Contratada adote as providências necessárias a sua 
correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data do aceite da fatura. 
2.9. O pagamento será efetuado posteriormente à data do protocolo da nota fiscal, atestada por 
quem de competência junto a Prefeitura, a qual não poderá conter erros, rasuras, ou outros 
motivos que não permita sua leitura e entendimentos corretos. Ocorrendo quaisquer dos fatos, 
esta deverá ser refeita e novamente entregue no Setor de Empenho, ficando certo que seu 
prazo de vencimento será também modificado, sendo válido a partir de sua nova apresentação; 
2.10. O pagamento será efetuado mediante crédito aberto ou transferência bancária em conta 
corrente da eventual contratada junto ao Banco indicado na proposta, ou por meio de ordem 
bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas as condições 
estabelecidas no Edital. 
2.10.1. O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será 
realizado desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento 
das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.  
2.11. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais, 
nem implicarão a aceitação dos serviços ou obras. 
2.12. A liberação dos demais pagamentos ficará condicionada à apresentação mensal, pela 
Contratada, das guias de recolhimento, comprovando o pagamento dos tributos e contribuições 
sociais a seguir referidos: do INSS (Seguridade Social) e FGTS (Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço). 
 
3. Das Sanções  
3.1. Em caso de descumprimento de alguma das cláusulas estabelecidas neste Termo de 
Referência, a eventual contratada estará sujeita às penalidades elencadas nos artigos 86 e 87 
da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, sem prejuízo da rescisão contratual prevista no artigo 79 
do mesmo diploma legal. 
 
4. Emissão da Nota Fiscal  
4.1. Para fins de emissão da nota fiscal/fatura, a futura contratada deverá observar o seguinte 
cadastro: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRATININGA, CNPJ 46.137.451/0001-76, situada a 
Praça Dr. Mario Ribeiro da Silva, 14 – CEP 17490-000 – Centro, Piratininga - Estado de São 
Paulo. 
4.2. O preço permanecerá fixo e irreajustável. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO II 
MODELO DE CREDENCIAMENTO. 
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2016  
PROCESSO  Nº 021/2016 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRATININGA 
At. - Comissão Permanente de Licitações 
 
 
 
[INSERIR NOME COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA ], devidamente inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº [INSERIR NÚMERO DO CNPJ], com sede na [INSERIR ENDEREÇO DA SEDE], por 
intermédio de seu representante legal, o(a) senhor(a) [INSERIR NOME COMPLETO DO 
REPRESENTANTE LEGAL ], portador(a) da Cédula de Identidade RG nº [INSERIR NUMERO 
DO RG DO REPRESENTANTE LEGAL ] e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº [INSERIR NÚMERO 
DO CPF DO REPRESENTANTE LEGAL ] nomeia autoriza e credencia O Sr. [INSERIR NOME 
COMPLETO DO CREDENCIADO ], portador(a) da Cédula de Identidade RG nº [INSERIR 
NUMERO DO RG DO CREDENCIADO] e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº [INSERIR NÚMERO 
DO CPF DO CREDENCIADO], para agir como seu legítimo representante EM TODOS OS 
ATOS que devam ser praticados com relação à Tomada de Preços nº 001/2016, realizada pelo 
MUNICÍPIO DE PIRATININGA, podendo assinar toda e qualquer documentação, DESISTIR e 
INTERPOR RECURSO, receber comunicados, intimações, dentre outros necessários ao bom e 
fiel cumprimento deste encargo. 
 
E por ser a expressão da verdade, firma o presente. 
 
[CIDADE], [DIA] de [MÊS] de 2015.  
________________________________________________  
Responsável (nome/cargo/assinatura)  
Nome da Empresa  
(Nº do CNPJ da Empresa)  
Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel t imbrado da empresa  
 
Obs: Não sendo o outorgante sócio/proprietário deverá ser juntada procuração que demonstre 
poderes para tal ato. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO III  
MINUTA DO INSTRUMENTO DE CONTRATO  
INSTRUMENTO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUN ICIPIO DE 
PIRATININGA E....  
 
Minuta CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/____  
 
CONTRATO DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS E 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO RECUPERAÇÃO ASFÁLTIC A (RECAPEAMENTO 
ASFÁLTICO), EM DIVERSAS RUAS DA CIDADE DE PIRATININ GA/SP, QUE ENTRE SI 
FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRATININGA E A EMPRESA 
________________________________. PROCESSO Nº ____/__/____- Pelo presente 
instrumento que entre si fazem o MUNICÍPIO DE PIRATININGA, CNPJ 46.137.451/0001-76 , 
sito à Praça Dr Mário Ribeiro da Silva, 14, neste ato representado  por seu Prefeito Municipal 
CARLOS ALESSANDRO FRANCO BORRO DE MATOS , brasileiro, casado, Bacharel, 
portador da Cédula de Identidade com RG nº 22.415.690-1, inscrito na Secretaria da Receita 
Federal com CPF nº 145.798.658-20, residente e domiciliado na Rua Anchieta, nº 55, Centro, 
na Cidade de Piratininga, do Estado de São Paulo, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE , e a empresa ____________, CNPJ nº __________, estabelecida na 
_______________, a seguir denominada apenas CONTRATADA, representada neste ato por 
________________, portador da Carteira de Identidade nº ___________ e do CPF/MF nº 
_____________, tendo em vista o constante e decidido no processo nº _____________, 
doravante denominado por PROCESSO, em consequência da Carta Convite nº ___/__, de 
____/____/_____, firmam o presente CONTRATO , mediante as cláusulas e condições 
constantes no seu respectivo EDITAL , e as demais cláusulas constantes deste instrumento:, 
nos termos e sujeitas as partes às normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, à legislação 
específica e normas regulamentares, mediante as seguintes cláusulas e condições:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:  
1.1. Constitui objeto do presente CONTRATO a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO RECUPERAÇÃO 
ASFÁLTICA (RECAPEAMENTO ASFÁLTICO), EM DIVERSAS RUA S DA CIDADE DE 
PIRATININGA/SP  conforme especificações e quantitativos a seguir discriminados, em 
conformidade com os anexos constantes do EDITAL. 
 

RUAS A SEREM EXECUTADOS OS SERVIÇOS DE RECAPE ASFÁL TICO  

 
RUAS ÁREA M² 

RUA SANTA CRUZ DOS INOCENTOS 2.124,00 
RUA MANOEL GOMES DOS SANTOS 1.232,25 
RUA PLINIO DE GODOY 1.571,00 
RUA JERONIMO FERREIRA 1.232,00 
RUA JOSÉ CARDOSO FRANCO NETO 1.375,15 
RUA NILDA DABUS MENDES 1.391,00 
RUA ARCHIMEDES ROSA 1.168,40 
RUA WALDEMAR FELIPE 774,20 
RUA AMÉRICO MONTAGNA 1.032,75 
JARDIM BELA VISTA 6.800,00 
Rua margarido piresa 1.194,00 
Jamile hadad maluf 1.293,85 

TOTAL GERAL:  21.189,30 
TOTAL GERAL binder:  2.487,85 



 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA LICITAÇÃO:  
2.1. O presente Contrato foi gerado em decorrência do regular processamento da Tomada de 
Preços nº. 001/2016. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO:  
3.1. Regime de de empreitada por preço global. 
3.2. forma de execução indireta, nos termos da legislação em vigor. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE ENTREGA:  
4.1. DO PRAZO DE ENTREGA:  
4.1.1. O prazo de CONCLUSÃO do objeto será de até 60 (sessenta) dias, a partir da 
solicitação. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO :  
5.1. Após a sua conclusão, a obra será recebida conforme o disposto nos artigos 73 a 76 da 
Lei 8.666/93. 
5.2. O recebimento definitivo, mediante termo circunstanciado lavrado e assinado por 3 (três) 
servidores municipais, dar-se-á após o decurso do prazo de 90 (noventa) dias contados da 
última medição, vistoria dos serviços e  emissão do laudo de recebimento das obras. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILID ADES DA 
CONTRATADA:  
6.1. A licitante deverá ter à frente dos serviços responsável técnico devidamente habilitado; 
mestre de obras ou encarregado, que deverá permanecer no serviço durante todas as horas de 
trabalho; e pessoal especializado de comprovada competência. A substituição de qualquer 
empregado da licitante por solicitação da fiscalização deverá ser atendida com presteza e 
eficiência. 
6.2. A licitante tem o dever de executar o isolamento do local preliminarmente  em relação aos 
transeuntes, de modo a garantir a segurança destes e de terceiros; 
6.3. A licitante tem o dever de manter no canteiro de obras um Diário de Obras para o registro 
de todas as ocorrências de serviço e troca de comunicações rotineiras entre a licitante e a 
licitante, com o registro de informações como: 
a) Comunicação de serviços concluídos, para a aprovação da Fiscalização, após sua inspeção; 
b) Comunicação de irregularidades e providências a ser tomadas no decorrer da ação da 
Fiscalização; 
c) Andamento geral da obra e outras informações. 
6.4.A licitante tem o dever de manter na obra número de funcionários e equipamentos 
suficientes para cumprir os prazos, parcial e total, fixados no cronograma de execução da obra. 
6.5. É vedada a subempreitada global das obras ou serviços, permitindo-se, mediante prévia e 
expressa anuência da licitante subempreitada de serviços especializados, permanecendo a 
licitante com responsabilidade perante o Município. 
6.6. Fica desde já autorizada a subcontratação dos serviços de sinalização viária. 
6.7. A licitante é inteira e exclusivamente responsável pelo cumprimento das prescrições 
referentes às leis trabalhistas, de previdência social, de segurança contra acidentes de 
trabalho, bem como a manutenção de seguro, de forma que cubra todo o pessoal do serviço 
durante o período de execução. 
6.8. A licitante deverá seguir rigorosamente as determinações legais, notadamente aquelas 
relativas à Segurança do Trabalho e Vigilância, fornecendo aos seus empregados todos os 
equipamentos de proteção individual de caráter rotineiro, tais como: capacete de segurança, 
protetores faciais, óculos de segurança contra impactos e/ou radiações, luvas, botas de 
borracha, calçados de couro, cintos de segurança, respiradores contra pó e outros que se 
fizerem necessários. 



6.9. A licitante é inteira e exclusivamente responsável pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução da obra. 
6.10. A mecanização dos serviços, e da movimentação de pessoas e cargos, deverá ser 
acompanhada das precauções inerentes a estes processos, quer quanto às exigências 
técnicas operacionais como aquelas relativas à segurança dos operadores e usuários. 
6.11- Todas as despesas relativas à instalação da obra, execução dos serviços, materiais, mão 
de obra, equipamentos e ferramentas, óleos lubrificantes, combustíveis e fretes, transportes 
horizontais e verticais, impostos, taxas e emolumentos, leis sociais etc., bem como 
providências quanto à legalização da obra perante os órgãos municipais, estaduais ou federais, 
correrão por conta da licitante. 
6.12. A licitante fica obrigada a permitir o livre acesso dos Servidores da PMP, bem como dos 
órgãos de controle, ao local da obra, bem como aos seus documentos e registros contábeis. 
6.13. A licitante ficará responsável por quaisquer danos que venha causar a terceiros ou ao 
Município de Piratininga, reparando às suas custas os mesmos, durante ou após a execução 
dos serviços contratados. 
6.14. A licitante é ciente de que os serviços serão pagos de acordo com o cronograma 
físico/financeiro e planilha orçamentária aprovados, através da fiscalização da obra. 
6.15. Os serviços rejeitados pela fiscalização devido ao uso de materiais que não sejam os 
especificados e/ou materiais que não sejam qualificados como de primeira qualidade ou 
serviços considerados como mal executados, deverão ser refeitos corretamente, com o 
emprego de materiais aprovados pela fiscalização e com a devida mão de obra qualificada e 
em tempo hábil para que não venham a prejudicar o cronograma global dos serviços, arcando 
a licitante com o ônus decorrente do fato. 
6.16. A licitante tem o dever de manter os locais afetados pelos serviços em perfeito estado de 
limpeza durante o prazo de execução da obra. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PERÍODO DE GARANTIA E DA VIGÊN CIA DO CONTRATO:  
7.1. DO PERÍODO DE GARANTIA:  
7.1.1. O período de garantia dos produtos e serviços obedecerá a legislação vigente. 
 
7.2. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:  
7.2.1. A vigência do presente CONTRATO será de 70 dias, sendo possível a prorrogação nos 
termos da legislação vigente, desde que conveniente à Administração. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO PREÇO, DO PAGAMENTO E DO REAJU STE: 
8.1. DO PREÇO:  
8.1.1.  O Valor Total do presente Contrato é de R$ ___________ ( ________ );  
8.1.4. No preço cotado e contratado já estão incluídos: impostos, contribuições, taxas, frete, 
transporte e, se houver, seguro, bem como todos os demais encargos incidentes. 
 
8.2. DO PAGAMENTO:  
a) O pagamento será realizado através de medições por etapas dos serviços concluídos, sendo 
liberado após a conclusão de cada etapa, de acordo com o cronograma físico-financeiro. 
b) A contratada deverá apresentar a medição dos serviços executados sob a forma de 
documento escrito a Coordenadoria de Obras e Serviços e processadas, regularmente, pela 
área técnica da PMP, desde que devidamente instruídas com a documentação necessária a 
verificação da respectiva medição. 
c) No caso da não aceitação da medição realizada, a Coordenadoria de Obras e Serviços a 
devolverá à Contratada, para retificação, devendo esta última emitir nova medição, no prazo de 
05 (cinco) dias. A Coordenadoria de Obras e Serviços terá o prazo novamente de cinco dias 
para confirmar ou não o aceite. 
d) Aceita a medição pelo setor técnico, os serviços serão faturados e o pagamento será 
efetuado no prazo de até 10 (dez) dias após a aprovação do órgão concedente (Governo 
Federal), contados da data de recebimento da fatura. 



e0 Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da 
mesma será suspensa para que a Contratada adote as providências necessárias a sua 
correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data do aceite da fatura. 
f) O pagamento será efetuado posteriormente à data do protocolo da nota fiscal, atestada por 
quem de competência junto a Prefeitura, a qual não poderá conter erros, rasuras, ou outros 
motivos que não permita sua leitura e entendimentos corretos. Ocorrendo quaisquer dos fatos, 
esta deverá ser refeita e novamente entregue no Setor de Empenho, ficando certo que seu 
prazo de vencimento será também modificado, sendo válido a partir de sua nova apresentação; 
g) O pagamento será efetuado mediante crédito aberto ou transferência bancária em conta 
corrente da eventual contratada junto ao Banco indicado na proposta, ou por meio de ordem 
bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas as condições 
estabelecidas no Edital. 
h) O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será 
realizado desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento 
das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.  
i) Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais, nem 
implicarão a aceitação dos serviços ou obras. 
j) A liberação dos demais pagamentos ficará condicionada à apresentação mensal, pela 
Contratada, das guias de recolhimento, comprovando o pagamento dos tributos e contribuições 
sociais a seguir referidos: do INSS (Seguridade Social) e FGTS (Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço). 
8.2.1. A atualização financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela 
Administração, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o 
atraso. É devida desde a data limite fixada no CONTRATO para o pagamento até a data 
correspondente ao efetivo pagamento da parcela.  
8.2.1.1. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento poderão ser 
calculados com utilização da seguinte fórmula: 
 
EM = N x VP x I  
Onde:  
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = 
Valor da parcela a ser paga;  
I = Índice de compensação financeira, assim apurado:  
I = (TX/100) 
       365  
TX = Percentual da taxa anual do IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Ampliado, do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.  
 
8.3. DO REAJUSTE:  
8.3.1 O valor inicial cotado e contratado será fixo e irreajustável.  
 
CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
9.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto do presente CONTRATO, correrão à 
conta dos recursos específicos consignados no Orçamento do Município. No exercício de 2016 
correrá à conta a seguir especificada: Ficha 99 Fonte de Recursos 021101 no Programa de 
Trabalho 10.301.0001.2024.0000 - Manutenção da Assi stência Médica e Odontológica e 
Elemento 3.3.90.30.00 Materiais de consumo, Cod. Ap licação 310.000. Ficha 101 Fonte de 
Recursos 021101 no Programa de Trabalho 10.301.0001 .2024.0000 - Manutenção da 
Assistência Médica e Odontológica e Elemento 3.3.90 .39.00 Outros Serviços de Terceiro 
Pessoa Jurídica Cod. Aplicação 310.000. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA CONTRATUAL  
10.1. A contratada oferece, a titulo de garantia do Contrato, e conforme o art. 56 da Lei Federal 
nº 8.666/93, a importância de R$ xxxx (xxxxx) , correspondente a 5% (cinco por cento) do 



valor do mesmo, sob forma de (dinheiro, títulos da dívida pública, seguro garantia ou fiança 
bancária). 
10.2. Após o término do contrato, desde que cumpridas todas as obrigações assumidas, a 
garantia prestada será liberada, mediante requerimento dirigido ao Senhor Prefeito Municipal, 
por intermédio do Serviço de Protocolo Geral. 
10.3. Desfalcada a garantia prestada, pela imposição de multa ou outro motivo de direito, a 
Contratada será notificada através de correspondência simples, para, no prazo de 20 (vinte) 
dias, complementar o valor da caução. À Contratante cabe descontar, da garantia, toda 
importância que, a qualquer título, lhe for devida pela Contratada. 
 
CLÁUSULA ONZE – DAS PENALIDADES:  
11.1. As penalidades as quais fica sujeita a CONTRATADA, em caso de inadimplência, são as 
seguintes: 
11.1.1. Advertência;  
11.1.2. Multa; e  
11.1.3. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
União pelo prazo de até 2 (dois) anos.  
11.2. Este Município utiliza nas aplicações de multa os seguintes parâmetros:  
11.2.1. Nas inexecuções totais: multa indenizatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor 
total do contrato.  
11.2.2. Nas inexecuções parciais: multa indenizatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor 
equivalente à obrigação inadimplida ou sobre o valor da adjudicação, esse último nos seguintes 
casos específicos: 
a) Não entrega de documentação exigida no Edital.  
b) Apresentação de declaração ou documentação falsa.  
c) Não manutenção da proposta.  
d) Comportamento inidôneo.  
e) Realização de fraude fiscal.  
11.2.3. Atrasos injustificados na execução do contrato: multa de mora diária de 0,5% (cinco 
décimos por cento), calculada à base de juros compostos, sobre o valor da obrigação 
inadimplida, limitada a 20% (vinte por cento) do valor da obrigação.  
11.3. O prazo para pagamento das multas será de 30 (trinta) dias, contados da data do 
recebimento da intimação.  
11.4. Para efeito de aplicação de multas, o valor total corresponde ao valor descrito no subitem 
8.1.3. da Cláusula Oitava do presente CONTRATO.  
11.5. O não cumprimento injustificado das obrigações contratuais, por parte da CONTRATADA, 
sujeitá-la-á, também, às penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/93.  
 
CLÁUSULA DOZE – DA RESCISÃO:  
12.1. A inadimplência parcial ou total, por parte da CONTRATADA, das cláusulas e condições 
estabelecidas no presente CONTRATO, assegurará à CONTRATANTE o direito de dá-lo por 
rescindido, mediante notificação, através de ofício, entregue diretamente ou por via postal, com 
prova de recebimento, ficando a critério da CONTRATANTE declarar rescindido o presente 
CONTRATO nos termos desta Cláusula e/ou aplicar as multas previstas neste CONTRATO e 
as demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/93.  
12.2. O presente CONTRATO poderá, ainda, ser rescindido por quaisquer dos motivos 
previstos no artigo 78 da Lei nº 8.666/93.  
12.3. No caso de rescisão por razões de interesse público, a CONTRATANTE enviará à 
CONTRATADA, aviso prévio, com antecedência de 10 (dez) dias. 
12.4. A rescisão se dará de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial 
ou extrajudicial, nos casos previstos nos Incisos IX, X e XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93. 
12.5. Em qualquer caso de rescisão será observado o parágrafo único do artigo 78 da Lei nº 
8.666/93.  
 



CLÁUSULA TREZE - DA FISCALIZAÇÃO:  
13.1. A CONTRATANTE fiscalizará como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse o exato e 
fiel cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas no presente CONTRATO.  
 
CLÁSULA QUATORZE– DA PUBLICAÇÃO:  
14.1. Em conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61, parágrafo único da Lei 
nº 8.666/93, o presente CONTRATO será publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo, 
na forma de extrato. 
 
CLÁUSULA QUINZE– DO FORO:  
15.1 Para dirimir questões oriundas do presente CONTRATO ou de sua execução, com 
renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, será competente o FORO 
DA COMARCA DE PIRATININGA – ESTADO DE SÃO PAULO. 
 
E, por estarem assim ajustadas, assinam as partes o presente CONTRATO, em 03 (três) vias 
de igual forma e teor.  
 
Piratininga, _____ de __________ de 2016. _____________________________  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO  DO 
TRABALHO E EMPREGO (MTE)  
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2016  
PROCESSO  Nº 021/2016 
 
 
 
[INSERIR NOME COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA ], devidamente inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº [INSERIR NÚMERO DO CNPJ], por intermédio de seu 
representante legal, o(a) senhor(a) [INSERIR NOME COMPLETO DO 
REPRESENTANTE LEGAL ], portador(a) da Cédula de Identidade RG nº [INSERIR 
NUMERO DO RG DO REPRESENTANTE LEGAL ] e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº 
[INSERIR NÚMERO DO CPF DO REPRESENTANTE LEGAL ], DECLARA , para fins 
do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
alterações posteriores, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que se 
encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho e Emprego e, no que se 
refere à observação do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos.  
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (......).  
Observação: somente em caso afirmativo, assinalar a  ressalva acima. 
[CIDADE], [DIA] de [MÊS] de 2015.  
________________________________________________  
Responsável (nome/cargo/assinatura)  
Nome da Empresa  
(Nº do CNPJ da Empresa)  
Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel t imbrado da empresa  
 
 
ANEXO V  
DECLARAÇÃO ASSEGURANDO A INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENT O LEGAL 
PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLI CA  
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2016  
PROCESSO  Nº 021/2016 
 
 
[INSERIR NOME COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA ], devidamente inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº [INSERIR NÚMERO DO CNPJ], por intermédio de seu 
representante legal, o(a) senhor(a) [INSERIR NOME COMPLETO DO 
REPRESENTANTE LEGAL ], portador(a) da Cédula de Identidade RG nº [INSERIR 
NUMERO DO RG DO REPRESENTANTE LEGAL] e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº 
[INSERIR NÚMERO DO CPF DO REPRESENTANTE LEGAL ], DECLARA , sob as 
penas da lei, a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a 
Administração. 
 
[CIDADE], [DIA] de [MÊS] de 2015.  
________________________________________________  
Responsável (nome/cargo/assinatura)  



Nome da Empresa  
(Nº do CNPJ da Empresa)  
Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel t imbrado da empresa 
 
 
ANEXO VI 
DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE H ABILITAÇÃO  
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2016  
PROCESSO  Nº 021/2016 
 
 
[INSERIR NOME COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA ], devidamente inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº [INSERIR NÚMERO DO CNPJ], com sede na [INSERIR 
ENDEREÇO DA SEDE], por intermédio de seu representante legal, o(a) senhor(a) 
[INSERIR NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL ], portador(a) da 
Cédula de Identidade RG nº [INSERIR NUMERO DO RG DO REPRESENTANTE 
LEGAL ] e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº [INSERIR NÚMERO DO CPF DO 
REPRESENTANTE LEGAL ], DECLARA expressamente, sob as penas da lei, que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos e que, até a presente data, 
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação na Tomada de Preços nº 001/2016, 
realizado pelo MUNICIPIO DE PIRATININGA - ESTADO DE SÃO PAULO , bem como 
está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
[CIDADE], [DIA] de [MÊS] de 2015.  
________________________________________________  
Responsável (nome/cargo/assinatura)  
Nome da Empresa  
(Nº do CNPJ da Empresa)  
Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel t imbrado da empresa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO VII 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL  
(em papel timbrado da licitante)  
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2016  
PROCESSO  Nº 021/2016 
 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS E SER VIÇOS 
DE ENGENHARIA VISANDO RECUPERAÇÃO ASFÁLTICA (RECAPE AMENTO 
ASFÁLTICO), EM DIVERSAS RUAS DA CIDADE DE PIRATININ GA/SP 
 
[NOME DA LICITANTE] , inscrita no CNPJ/MF sob o nº [●], situada na 
[RUA/AVENIDA/ALAMEDA/ESTRADA], [BAIRRO], CEP [CEP], [CIDADE], [ESTADO], 
neste ato representada por/pelo(a) senhor(a) [●], portador(a) da Cédula de Identidade 
RG nº [●] e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº [●], apresenta à Comissão Julgadora do 
Convite de numeração destacada supra sua proposta comercial para fins de 
participação no certame. 
 

ITEM QUANT. UNIDADE DESCRIÇÃO 
VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

1 1       
2 1       
3 1       
4 1       
5 1       

 
OBSERVAÇÕES PERTINENTES  
1) Os preços acima são finais e neles estão incluídos todas as despesas e custos 
diretos e indiretos, tais como, encargos sociais, transporte, mão-de-obra, 
equipamentos, assistência técnica, benefícios e despesas indiretas, tributos ou 
quaisquer outras incidências;  
2) A presente proposta é válida pelo período de 60 (sessenta) dias a contar da data 
máxima para sua apresentação;  
3) Estamos cientes de que os pagamentos seguirão as regras do Edital referente a 
esta Carta-Convite. 
4) Os pagamentos deverão ser efetuadosna Instituição financeira 
_______________________ S.A, AG__________, CC___________, CIDADE 
______________em que somos correntistas. 



5) A titularidade da conta corrente informada está em nome da empresa.  
 
 
 
 
Responsável (nome/cargo/assinatura)  
Nome da Empresa  
(Nº do CNPJ da Empresa)  
Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel t imbrado da empresa 
 
 
 
 
ANEXO VIII 
DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DE QUE O REGISTRO NO CADIN ES TADUAL SERÁ 
IMPEDITIVO PARA A CONTRATAÇÃO  
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2016  
PROCESSO  Nº 021/2016 
 
[INSERIR NOME COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA ], devidamente inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº [INSERIR NÚMERO DO CNPJ], por intermédio de seu 
representante legal, o(a) senhor(a) [INSERIR NOME COMPLETO DO 
REPRESENTANTE LEGAL ], portador(a) da Cédula de Identidade RG nº [INSERIR 
NUMERO DO RG DO REPRESENTANTE LEGAL ] e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº 
[INSERIR NÚMERO DO CPF DO REPRESENTANTE LEGAL ], DECLARA , sob as 
penas da lei, ter ciência de que a existência de registro no Cadastro Informativo dos 
Créditos Não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo 
(“CADIN ESTADUAL”), exceto se suspenso. 
 
[CIDADE], [DIA] de [MÊS] de 2015.  
________________________________________________  
Responsável (nome/cargo/assinatura)  
Nome da Empresa  
(Nº do CNPJ da Empresa)  
Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel t imbrado da empresa 
 
 
ANEXO IX 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EM PRESA 
DE PEQUENO PORTE  
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2016  
PROCESSO  Nº 021/2016 
 
[INSERIR NOME COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA ], devidamente inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº [INSERIR NÚMERO DO CNPJ], por intermédio de seu 
representante legal, o(a) senhor(a) [INSERIR NOME COMPLETO DO 
REPRESENTANTE LEGAL ], portador(a) da Cédula de Identidade RG nº [INSERIR 
NUMERO DO RG DO REPRESENTANTE LEGAL] e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº 
[INSERIR NÚMERO DO CPF DO REPRESENTANTE LEGAL ], DECLARA , sob as 



penas da lei, que é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 
enquadramento previsto na Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, estando apta, portanto, a exercer o direito da preferência como critério de 
desempate no procedimento licitatório Tomada de Preços nº 001/2016, realizado pela 
Prefeitura Municipal de Piratininga - Estado de São Paulo.  
[CIDADE], [DIA] de [MÊS] de 2015.  
________________________________________________  
Responsável (nome/cargo/assinatura)  
Nome da Empresa  
(Nº do CNPJ da Empresa)  
Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel t imbrado da empresa 
 

 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2016 
PROCESSO Nº 021/2016 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRATININGA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 

 
ATESTADO DE VISITA 

 
ATESTAMOS, em atendimento ao item 5.4, do Edital da Tomada de Preços Nº 0..../2016, que a empresa, 
......................................., CNPJ nº ..........................., devidamente representada no ato pelo Sr..........................., 
portador da Cédula de Identidade RG nº ..........................., e do CPF nº ........................., e/ou CREA 
nº................................., visitou o local onde será realizada a obra, objeto da licitação, ficando ciente de todas as 
condições gerais e peculiares do local dos serviços, não podendo invocar nenhum desconhecimento posterior 
quanto as mesmas. 
 
    ______________, em ________ de ___________ de 2016.- 
 
Acompanhamento Técnico 
Nome: 
Cargo: 
CREA: 
 


